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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 985-A: 

“Art. 985-A. A empresa individual de responsabilidade limitada 

será constituída por um único sócio, pessoa natural, que é o 
titular da totalidade do capital social e que somente poderá 
figurar numa única empresa dessa modalidade. 

§ 1º A empresa individual de responsabilidade limitada também 
poderá resultar da concentração das quotas de outra 

modalidade societária num único sócio, independentemente 
das razões que motivaram tal concentração. 

§ 2º A firma da empresa individual de responsabilidade limitada 
deverá ser formada pela inclusão da  expressão "EIRL" após a 
razão social da empresa. 

§ 3º Somente o patrimônio social da empresa responderá 

pelas dívidas da empresa individual de responsabilidade 

limitada, não se confundindo em qualquer situação com o 
patrimônio pessoal do empresário, conforme descrito em sua 

declaração anual de bens entregue à Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda. 

§ 4º Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade 

limitada os dispositivos relativos à sociedade limitada, previstos 
nos arts. 1.052 a 1.087 desta lei, naquilo  que couber e não 

conflitar com a natureza jurídica desta modalidade 

empresarial.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias de sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Para justificar a importância de apresentarmos o presente 

projeto de lei, que tem o objetivo de instituir legalmente a “Sociedade Unipessoal”, 

também conhecida e tratada na doutrina como “Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada”, tomamos a liberdade de reproduzir o ótimo artigo 

publicado na Gazeta Mercantil de 30 de junho de 2003, pág. 1 do caderno “Legal e 

Jurisprudência”, sob o título “Sociedade limitada e a nova lei”, de autoria do Prof. 

Guilherme Duque Estrada de Moraes, que é Diretor Vice-Presidente do Instituto 

Hélio Beltrão e um estudioso da matéria:  
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“Pelo menos desde os primeiros anos da década de 80, 

discute-se, no Brasil, a instituição da figura da “empresa 

individual de responsabilidade limitada” ou, simplesmente 

EIRL. A idéia foi analisada no âmbito do Programa Nacional de 

Desburocratização, conduzido à época por seu criador, o 

saudoso Ministro Hélio Beltrão. Na ocasião, tinha-se em mente 

aplicar o conceito apenas às microempresas, cujo estatuto 

estava sendo então concebido pela equipe do programa. A 

prioridade no tratamento da questão tributária fez com que o 

exame da proposta de criação das EIRLs fosse adiado.  

Já na década de 90, no âmbito do Programa Federal de 

Desregulamentação, com o apoio e a colaboração dos então 

dirigentes do Departamento Nacional do Registro do Comércio, 

tive a oportunidade de apresentar ao governo um anteprojeto 

sobre o assunto. O propósito era permitir que o empresário, 

individualmente, pudesse explorar atividade econômica sem 

colocar em risco seus bens pessoais, tornando mais claros os 

limites da garantia oferecida a terceiros.  

A essa altura, o conceito de "sociedade unipessoal de 
responsabilidade limitada", adotado na França e em outros 

países (ou de "estabelecimento individual de responsabilidade 

limitada", utilizado em Portugal) já estava inserido no direito 
europeu. O próprio Conselho da Comunidade Européia havia 

publicado uma diretriz com o objetivo de harmonizar o conceito 

no âmbito comunitário.  

Mas, apesar de rapidamente consagrado na Europa, o 

conceito não havia sido absorvido por alguns juristas 
brasileiros, que continuavam a ver a limitação da 
responsabilidade indissoluvelmente associada ao conceito de 

sociedade, esse último exigindo, com aparente lógica, a 
reunião de pelo menos duas pessoas. Pareceres 
conservadores, nesse sentido, impediram que o Poder 

Executivo encaminhasse o projeto ao Congresso Nacional.  

Outros anteprojetos criando as EIRLs chegaram a ser 
oferecidos ao governo. Destaca-se, entre eles, o anteprojeto 
de nova lei das limitadas, recentemente produzido por uma 

comissão de eminentes juristas, coordenada pelo Professor 

Arnold Wald, em que se admitia expressamente a EIRL. Esse 
anteprojeto, entretanto, acabou sendo atropelado pelo novo 
Código Civil e a limitação da responsabilidade ao capital da 

empresa está, ainda hoje, no Brasil, condicionada à existência 
de uma sociedade.  
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O fato é que uma grande parte das sociedades por 
quotas de responsabilidade limitada, designadas sociedades 

limitadas pelo novo Código Civil, foi constituída apenas para 
que se pudesse limitar a responsabilidade do empresário ao 
valor do capital da empresa. A rigor, o que existe, nesses 

casos, é uma "sociedade faz-de-conta": uma firma individual 
vestida com a roupagem de sociedade. Basta ver o número de 
sociedades em que um único sócio detém a quase totalidade 

do capital social ou em que os dois sócios são marido e 
mulher, casados em regime de comunhão universal de bens, 
situação que, aliás, poderá exigir grande número de alterações 

contratuais, já que o novo Código Civil não a admite.  

O artifício de se criar uma "sociedade-faz-de-conta" gera 

enorme burocracia, pois, além de tornar mais complexo o 
exame dos atos constitutivos, por parte das Juntas Comerciais, 
exige alterações nos contratos, também sujeitas a um exame 

mais apurado das Juntas, para uma série de atos relativos ao 
funcionamento da empresa. Além disso, causa, também 

amiúde, desnecessárias pendências judiciais, decorrentes de 

disputas com sócios que, embora com participação 
insignificante no capital da empresa, podem dificultar inúmeras 

operações.  

Ao transferir para o novo Código Civil as normas sobre a 

matéria, o legislador preocupou-se, justificadamente, em 

proteger os interesses dos sócios minoritários das sociedades 
limitadas. É inegável, porém, que o cumprimento dos 

dispositivos do novo código também trará conseqüências 

burocráticas e custos administrativos adicionais para essas 
empresas, bem como para as Juntas Comerciais. É razoável 
que assim seja no caso das sociedades em que há, 

efetivamente, interesses minoritários a proteger. Não é o caso, 
porém, das sociedades constituídas apenas para efeitos de 
limitação da responsabilidade do empreendedor, titular, na 

prática, da totalidade das quotas.  

Questão mais complexa é a das sociedades limitadas que 
passaram a ter um único sócio por motivo da morte ou retirada 
dos demais. Trata-se de situação aceita pela jurisprudência, 

mas agora limitada a seis meses pelo novo Código Civil, que 
exige a admissão de um novo sócio ou a dissolução da 
sociedade ao fim desse prazo. Não seria mais simples a sua 
transformação em uma empresa individual de responsabilidade 

limitada? Claro, mas é difícil espanar a poeira do nosso 
proverbial formalismo jurídico.  

Quase vinte anos de experiência em diversos países do 
primeiro mundo são o suficiente para atestar não haver contra-
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indicações para a aceitação das empresas individuais de 
responsabilidade limitada. E não são poucos esses países: 

França, Espanha, Portugal, Itália, Bélgica, Países Baixos, 
Alemanha, Reino Unido, a pioneira Dinamarca ... Sem falar de 
outros continentes. Aqui mesmo, na América do Sul, o Chile 

acaba de introduzir em seu ordenamento jurídico a empresa 
individual de responsabilidade limitada. Não faltarão, assim, 
referências ao legislador brasileiro, que poderá cercar-se dos 

cuidados necessários, como, por exemplo, determinar que uma 
mesma pessoa física ou jurídica não possa ser titular de mais 
de uma empresa individual de responsabilidade limitada.  

O novo Código Civil concedeu um prazo de apenas um 
ano para que as sociedades limitadas existentes adaptem-se 

às suas normas. Prazo que se encerrará em janeiro de 2004. É 
um bom pretexto para tomarmos logo as medidas destinadas a 
acabar com as "sociedades faz-de-conta", que só contribuem 

para aumentar a burocracia, dificultar a gestão empresarial e 
estimular a economia informal. A inserção da figura da EIRL no 

direito brasileiro pode proporcionar, certamente, uma grande 

desburocratização na criação e no funcionamento das 
empresas. Sobretudo das micro, pequenas e médias 

empresas, que ficarão livres de diversos trâmites 

administrativos inerentes às sociedades e dos possíveis 
percalços provocados pela existência de um sócio com 

participação fictícia no capital da empresa. Por que esperar 

mais?” 

Pois bem, Senhores Parlamentares, valho-me das palavras 

finais do Prof. Guilherme Duque Estrada de Moraes para indagar por que esperamos 

tanto nesta Casa para disciplinar esse novo modelo de sociedade empresária em 

nosso País, que, por certo, trará grandes contribuições e incentivará a formalização 

de milhares de empreendedores que atuam em nossa economia de maneira 

desorganizada e sem contribuir devidamente para a arrecadação de impostos. 

Diante desse disciplinamento legal, que ora propomos, 

acreditamos que o Estado terá grandes ganhos no aumento da arrecadação e a 

economia como um todo evoluirá com a formalização e melhor organização de um 

segmento importante dos negócios, que responde por mais de 80% da geração de 

empregos neste país, conforme dados do próprio SEBRAE. 

Sendo assim, apelamos à compreensão de nossos ilustres 

Pares e contamos com o indispensável apoio necessário à aprovação dessa 

importante proposição nesta Casa.  
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Sala das Sessões, em 04 de fevereiro de 2009. 

Deputado MARCOS PONTES  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.406, DE 10 JANEIRO DE 2002  
 

Institui o Código Civil. 

 

............................................................................................................................................. 

 

PARTE ESPECIAL  

............................................................................................................................................. 

 

LIVRO II 

DO DIREITO DE EMPRESA  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DA SOCIEDADE  

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 985. A sociedade adquire personalidade jurídica com a inscrição, no registro 

próprio e na forma da lei, dos seus atos constitutivos (arts. 45 e 1.150). 

 

SUBTÍTULO I 

DA SOCIEDADE NÃO PERSONIFICADA  

 

CAPÍTULO I 

DA SOCIEDADE EM COMUM  

 

Art. 986. Enquanto não inscritos os atos constitutivos, reger-se-á a sociedade, 

exceto por ações em organização, pelo disposto neste Capítulo, observadas, subsidiariamente 

e no que com ele forem compatíveis, as normas da sociedade simples.  

............................................................................................................................................. 

 

PARTE ESPECIAL  

............................................................................................................................................. 

 

LIVRO II 

DO DIREITO DE EMPRESA  
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............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DA SOCIEDADE  

............................................................................................................................................. 

 

SUBTÍTULO II 

DA SOCIEDADE PERSONIFICADA  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DA SOCIEDADE LIMITADA  

 

Seção I 

Disposições Preliminares  

 

Art. 1.052. Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao 

valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 

social. 

 

Art. 1.053. A sociedade limitada rege-se, nas omissões deste Capítulo, pelas 

normas da sociedade simples. 

Parágrafo único. O contrato social poderá prever a regência supletiva da sociedade 

limitada pelas normas da sociedade anônima. 

 

Art. 1.054. O contrato mencionará, no que couber, as indicações do art. 997, e, se 

for o caso, a firma social. 

 

Seção II 

Das Quotas 
 

Art. 1.055. O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma 

ou diversas a cada sócio. 

§ 1
º
 Pela exata estimação de bens conferidos ao capital social respondem 

solidariamente todos os sócios, até o prazo de cinco anos da data do registro da sociedade. 

§ 2
º
 É vedada contribuição que consista em prestação de serviços. 

 

Art. 1.056. A quota é indivisível em relação à sociedade, salvo para efeito de 

transferência, caso em que se observará o disposto no artigo seguinte. 

§ 1
º
 No caso de condomínio de quota, os direitos a ela inerentes somente podem 

ser exercidos pelo condômino representante, ou pelo inventariante do espólio de sócio 

falecido. 

§ 2
º
 Sem prejuízo do disposto no art. 1.052, os condôminos de quota indivisa 

respondem solidariamente pelas prestações necessárias à sua integralização. 
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Art. 1.057. Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua quota, total ou 

parcialmente, a quem seja sócio, independentemente de audiência dos outros, ou a estranho, 

se não houver oposição de titulares de mais de um quarto do capital social. 

Parágrafo único. A cessão terá eficácia quanto à sociedade e terceiros, inclusive 

para os fins do parágrafo único do art. 1.003, a partir da averbação do respectivo instrumento, 

subscrito pelos sócios anuentes. 

 

Art. 1.058. Não integralizada a quota de sócio remisso, os outros sócios podem, 

sem prejuízo do disposto no art. 1.004 e seu parágrafo único, tomá-la para si ou transferi-la a 

terceiros, excluindo o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os 

juros da mora, as prestações estabelecidas no contrato mais as despesas. 

 

Art. 1.059. Os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e das quantias 

retiradas, a qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia 

se distribuírem com prejuízo do capital. 

 

Seção III 

Da Administração 

 

Art. 1.060. A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas 

designadas no contrato social ou em ato separado. 

Parágrafo único. A administração atribuída no contrato a todos os sócios não se 

estende de pleno direito aos que posteriormente adquiram essa qualidade. 

 

Art. 1.061. Se o contrato permitir administradores não sócios, a designação deles 

dependerá de aprovação da unanimidade dos sócios, enquanto o capital não estiver 

integralizado, e de dois terços, no mínimo, após a integralização. 

 

Art. 1.062. O administrador designado em ato separado investir-se-á no cargo 

mediante termo de posse no livro de atas da administração. 

§ 1
º
 Se o termo não for assinado nos trinta dias seguintes à designação, esta se 

tornará sem efeito. 

§ 2
º
 Nos dez dias seguintes ao da investidura, deve o administrador requerer seja 

averbada sua nomeação no registro competente, mencionando o seu nome, nacionalidade, 

estado civil, residência, com exibição de documento de identidade, o ato e a data da nomeação 

e o prazo de gestão. 

 

Art. 1.063. O exercício do cargo de administrador cessa pela destituição, em 

qualquer tempo, do titular, ou pelo término do prazo se, fixado no contrato ou em ato 

separado, não houver recondução. 

§ 1
º
 Tratando-se de sócio nomeado administrador no contrato, sua destituição 

somente se opera pela aprovação de titulares de quotas correspondentes, no mínimo, a dois 

terços do capital social, salvo disposição contratual diversa. 

§ 2
º
 A cessação do exercício do cargo de administrador deve ser averbada no 

registro competente, mediante requerimento apresentado nos dez dias seguintes ao da 

ocorrência. 
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§ 3
º
 A renúncia de administrador torna-se eficaz, em relação à sociedade, desde o 

momento em que esta toma conhecimento da comunicação escrita do renunciante; e, em 

relação a terceiros, após a averbação e publicação. 

 

Art. 1.064. O uso da firma ou denominação social é privativo dos administradores 

que tenham os necessários poderes. 

 

Art. 1.065. Ao término de cada exercício social, proceder-se-á à elaboração do 

inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 

 

Seção IV 

Do Conselho Fiscal 

 

Art. 1.066. Sem prejuízo dos poderes da assembléia dos sócios, pode o contrato 

instituir conselho fiscal composto de três ou mais membros e respectivos suplentes, sócios ou 

não, residentes no País, eleitos na assembléia anual prevista no art. 1.078. 

§ 1
º
 Não podem fazer parte do conselho fiscal, além dos inelegíveis enumerados 

no § 1
o
 do art. 1.011, os membros dos demais órgãos da sociedade ou de outra por ela 

controlada, os empregados de quaisquer delas ou dos respectivos administradores, o cônjuge 

ou parente destes até o terceiro grau. 

§ 2
º
 É assegurado aos sócios minoritários, que representarem pelo menos um 

quinto do capital social, o direito de eleger, separadamente, um dos membros do conselho 

fiscal e o respectivo suplente. 

 

Art. 1.067. O membro ou suplente eleito, assinando termo de posse lavrado no 

livro de atas e pareceres do conselho fiscal, em que se mencione o seu nome, nacionalidade, 

estado civil, residência e a data da escolha, ficará investido nas suas funções, que exercerá, 

salvo cessação anterior, até a subseqüente assembléia anual.  

Parágrafo único. Se o termo não for assinado nos trinta dias seguintes ao da 

eleição, esta se tornará sem efeito. 

 

Art. 1.068. A remuneração dos membros do conselho fiscal será fixada, 

anualmente, pela assembléia dos sócios que os eleger. 

 

Art. 1.069. Além de outras atribuições determinadas na lei ou no contrato social, 

aos membros do conselho fiscal incumbem, individual ou conjuntamente, os deveres 

seguintes: 

I - examinar, pelo menos trimestralmente, os livros e papéis da sociedade e o 

estado da caixa e da carteira, devendo os administradores ou liquidantes prestar-lhes as 

informações solicitadas; 

II - lavrar no livro de atas e pareceres do conselho fiscal o resultado dos exames 

referidos no inciso I deste artigo; 

III - exarar no mesmo livro e apresentar à assembléia anual dos sócios parecer 

sobre os negócios e as operações sociais do exercício em que servirem, tomando por base o 

balanço patrimonial e o de resultado econômico; 

IV - denunciar os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, sugerindo 

providências úteis à sociedade; 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_4213 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-4605-A/2009 

10 

V - convocar a assembléia dos sócios se a diretoria retardar por mais de trinta dias 

a sua convocação anual, ou sempre que ocorram motivos graves e urgentes; 

VI - praticar, durante o período da liquidação da sociedade, os atos a que se refere 

este artigo, tendo em vista as disposições especiais reguladoras da liquidação. 

 

Art. 1.070. As atribuições e poderes conferidos pela lei ao conselho fiscal não 

podem ser outorgados a outro órgão da sociedade, e a responsabilidade de seus membros 

obedece à regra que define a dos administradores (art. 1.016). 

Parágrafo único. O conselho fiscal poderá escolher para assisti-lo no exame dos 

livros, dos balanços e das contas, contabilista legalmente habilitado, mediante remuneração 

aprovada pela assembléia dos sócios. 

 

Seção V 

Das Deliberações dos Sócios 
 

Art. 1.071. Dependem da deliberação dos sócios, além de outras matérias 

indicadas na lei ou no contrato: 

I - a aprovação das contas da administração; 

II - a designação dos administradores, quando feita em ato separado; 

III - a destituição dos administradores; 

IV - o modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato; 

V - a modificação do contrato social; 

VI - a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado 

de liquidação; 

VII - a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; 

VIII - o pedido de concordata. 

 

Art. 1.072. As deliberações dos sócios, obedecido o disposto no art. 1.010, serão 

tomadas em reunião ou em assembléia, conforme previsto no contrato social, devendo ser 

convocadas pelos administradores nos casos previstos em lei ou no contrato. 

§ 1
º
 A deliberação em assembléia será obrigatória se o número dos sócios for 

superior a dez. 

§ 2
º
 Dispensam-se as formalidades de convocação previstas no § 3

o
 do art. 1.152, 

quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, 

hora e ordem do dia.  

§ 3
º
 A reunião ou a assembléia tornam-se dispensáveis quando todos os sócios 

decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas. 

§ 4
º
 No caso do inciso VIII do artigo antecedente, os administradores, se houver 

urgência e com autorização de titulares de mais da metade do capital social, podem requerer 

concordata preventiva. 

§ 5
º
 As deliberações tomadas de conformidade com a lei e o contrato vinculam 

todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes. 

§ 6
º
 Aplica-se às reuniões dos sócios, nos casos omissos no contrato, o disposto na 

presente Seção sobre a assembléia. 

 

Art. 1.073. A reunião ou a assembléia podem também ser convocadas: 
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I - por sócio, quando os administradores retardarem a convocação, por mais de 

sessenta dias, nos casos previstos em lei ou no contrato, ou por titulares de mais de um quinto 

do capital, quando não atendido, no prazo de oito dias, pedido de convocação fundamentado, 

com indicação das matérias a serem tratadas; 

II - pelo conselho fiscal, se houver, nos casos a que se refere o inciso V do art. 

1.069. 

 

Art. 1.074. A assembléia dos sócios instala-se com a presença, em primeira 

convocação, de titulares de no mínimo três quartos do capital social, e, em segunda, com 

qualquer número. 

§ 1
º
 O sócio pode ser representado na assembléia por outro sócio, ou por 

advogado, mediante outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, devendo o 

instrumento ser levado a registro, juntamente com a ata. 

§ 2
º
 Nenhum sócio, por si ou na condição de mandatário, pode votar matéria que 

lhe diga respeito diretamente. 

 

Art. 1.075. A assembléia será presidida e secretariada por sócios escolhidos entre 

os presentes. 

§ 1
º
 Dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas da assembléia, ata 

assinada pelos membros da mesa e por sócios participantes da reunião, quantos bastem à 

validade das deliberações, mas sem prejuízo dos que queiram assiná-la. 

§ 2
º
 Cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pela mesa, será, nos vinte 

dias subseqüentes à reunião, apresentada ao Registro Público de Empresas Mercantis para 

arquivamento e averbação. 

§ 3
º
 Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia autenticada da ata. 

 

Art. 1.076. Ressalvado o disposto no art. 1.061 e no § 1
o
 do art. 1.063, as 

deliberações dos sócios serão tomadas: 

I - pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social, nos 

casos previstos nos incisos V e VI do art. 1.071; 

II - pelos votos correspondentes a mais de metade do capital social, nos casos 

previstos nos incisos II, III, IV e VIII do art. 1.071; 

III - pela maioria de votos dos presentes, nos demais casos previstos na lei ou no 

contrato, se este não exigir maioria mais elevada. 

 

Art. 1.077. Quando houver modificação do contrato, fusão da sociedade, 

incorporação de outra, ou dela por outra, terá o sócio que dissentiu o direito de retirar-se da 

sociedade, nos trinta dias subseqüentes à reunião, aplicando-se, no silêncio do contrato social 

antes vigente, o disposto no art. 1.031. 

 

Art. 1.078. A assembléia dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, 

nos quatro meses seguintes à ao término do exercício social, com o objetivo de: 

I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o 

de resultado econômico; 

II - designar administradores, quando for o caso; 

III - tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia. 
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§ 1
º
 Até trinta dias antes da data marcada para a assembléia, os documentos 

referidos no inciso I deste artigo devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo 

recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

§ 2
º
 Instalada a assembléia, proceder-se-á à leitura dos documentos referidos no 

parágrafo antecedente, os quais serão submetidos, pelo presidente, a discussão e votação, 

nesta não podendo tomar parte os membros da administração e, se houver, os do conselho 

fiscal. 

§ 3
º
 A aprovação, sem reserva, do balanço patrimonial e do de resultado 

econômico, salvo erro, dolo ou simulação, exonera de responsabilidade os membros da 

administração e, se houver, os do conselho fiscal. 

§ 4
º
 Extingue-se em dois anos o direito de anular a aprovação a que se refere o 

parágrafo antecedente. 

 

Art. 1.079. Aplica-se às reuniões dos sócios, nos casos omissos no contrato, o 

estabelecido nesta Seção sobre a assembléia, obedecido o disposto no § 1
o
 do art. 1.072. 

 

Art. 1.080. As deliberações infringentes do contrato ou da lei tornam ilimitada a 

responsabilidade dos que expressamente as aprovaram. 

 

Seção VI 

Do Aumento e da Redução do Capital 

 

Art. 1.081. Ressalvado o disposto em lei especial, integralizadas as quotas, pode 

ser o capital aumentado, com a correspondente modificação do contrato. 

§ 1
º
 Até trinta dias após a deliberação, terão os sócios preferência para participar 

do aumento, na proporção das quotas de que sejam titulares. 

§ 2
º
 À cessão do direito de preferência, aplica-se o disposto no caput do art. 1.057. 

§ 3
º
 Decorrido o prazo da preferência, e assumida pelos sócios, ou por terceiros, a 

totalidade do aumento, haverá reunião ou assembléia dos sócios, para que seja aprovada a 

modificação do contrato. 

 

Art. 1.082. Pode a sociedade reduzir o capital, mediante a correspondente 

modificação do contrato: 

I - depois de integralizado, se houver perdas irreparáveis; 

II - se excessivo em relação ao objeto da sociedade. 

 

Art. 1.083. No caso do inciso I do artigo antecedente, a redução do capital será 

realizada com a diminuição proporcional do valor nominal das quotas, tornando-se efetiva a 

partir da averbação, no Registro Público de Empresas Mercantis, da ata da assembléia que a 

tenha aprovado. 

 

Art. 1.084. No caso do inciso II do art. 1.082, a redução do capital será feita 

restituindo-se parte do valor das quotas aos sócios, ou dispensando-se as prestações ainda 

devidas, com diminuição proporcional, em ambos os casos, do valor nominal das quotas. 

§ 1
º
 No prazo de noventa dias, contado da data da publicação da ata da assembléia 

que aprovar a redução, o credor quirografário, por título líquido anterior a essa data, poderá 

opor-se ao deliberado. 
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§ 2
º
 A redução somente se tornará eficaz se, no prazo estabelecido no parágrafo 

antecedente, não for impugnada, ou se provado o pagamento da dívida ou o depósito judicial 

do respectivo valor. 

§ 3
º
 Satisfeitas as condições estabelecidas no parágrafo antecedente, proceder-se-á 

à averbação, no Registro Público de Empresas Mercantis, da ata que tenha aprovado a 

redução. 

 

Seção VII 

Da Resolução da Sociedade em Relação a Sócios Minoritários 
 

Art. 1.085. Ressalvado o disposto no art. 1.030, quando a maioria dos sócios, 

representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão 

pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá 

excluí-los da sociedade, mediante alteração do contrato social, desde que prevista neste a 

exclusão por justa causa. 

Parágrafo único. A exclusão somente poderá ser determinada em reunião ou 

assembléia especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para 

permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa. 

 

Art. 1.086. Efetuado o registro da alteração contratual, aplicar-se-á o disposto nos 

arts. 1.031 e 1.032. 

Seção VIII 

Da Dissolução 

 

Art. 1.087. A sociedade dissolve-se, de pleno direito, por qualquer das causas 

previstas no art. 1.044. 

CAPÍTULO V 

DA SOCIEDADE ANÔNIMA 

 

Seção Única 

Da Caracterização 
 

Art. 1.088. Na sociedade anônima ou companhia, o capital divide-se em ações, 

obrigando-se cada sócio ou acionista somente pelo preço de emissão das ações que subscrever 

ou adquirir. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 
PROJETO DE LEI N.º 4.953, DE 2009 

(Do Sr. Eduardo Sciarra) 

 
Altera o Código Civil, dispondo sobre a criação de Empreendimento Individual de 
Responsabilidade Limitada. 
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DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4605/2009.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, - Código  

Civil passa a vigorar com as seguintes modificações: 

 “Art. 44. .............................................................................. 

............................................................................................. 

VI – os Empreendimentos Individuais de Responsabilidade 
Limitada (ERLI). 

............................................................................................. 

“CAPÍTULO III 

Dos Empreendimentos Individuais de Responsabilidade 
Limitada 

Seção I 

Constituição 

Art. 980-A. Qualquer pessoa física que atenda ao disposto no 
art. 972, que exerça ou deseje exercer, profissionalmente, a 
atividade de empresário,  poderá pode constituir 
Empreendimento Individual de Responsabilidade Limitada 
(ERLI). 

§ 1o O patrimônio do EMPREENDIMENTO INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA é próprio e distinto do de seu 
titular. 

§ 1o Uma pessoa física só pode ser titular de um único 
Empreendimento Individual de Responsabilidade Limitada. 

§ 2o O Empreendimento Individual de Responsabilidade 
Limitada rege-se, nas omissões deste Capítulo, 
subsidiariamente, pelas normas previstas para os empresários 
individuais e, no que couber, para as sociedades limitadas. 

Seção II 

Da Inscrição 

Art. 980-B. O Empreendimento Individual de Responsabilidade 
Limitada será constituído mediante registro no Registro Público 
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de Empresas Mercantis de sua respectiva sede antes do início 
de sua atividade. 

§ 1o A inscrição de que trata o caput será feita mediante 
requerimento que contenha: 

I – a qualificação pessoal da pessoa física titular do 
Empreendimento Individual de Responsabilidade Limitada, 
contendo seu nome, nacionalidade, domicílio, estado civil e 
regime de bens, se casado;  

II – a firma, o capital, a sede e o objeto do empreendimento; 

III – a declaração de que procedeu ao depósito das quantias 
indicadas a título de capital social, em dinheiro, ou dos bens 
corpóreos suscetíveis de avaliação pecuniária, com seu 
respectivo valor; 

IV – o prazo de duração, podendo ser de prazo determinado ou 
indeterminado. 

§ 2o O Empreendimento Individual de Responsabilidade 
Limitada opera sob firma, constituída pelo nome, completo ou 
abreviado, de seu titular, acrescido da expressão 
Estabelecimento Individual de Responsabilidade Limitada ou 
ERLI, podendo-se incluir descrição mais detalhada do ramo de 
atividade. 

§ 3o Toda alteração do ato constitutivo deverá ser averbada no 
Registro Público de Empresas Mercantis à margem da 
inscrição do Empreendimento Individual de Responsabilidade 
Limitada. 

Seção III 

Do Capital 

Art. 980-C. O capital será realizado em moeda corrente 
nacional ou bens suscetíveis de avaliação pecuniária. 

§ 1o O capital deve estar integralmente liberado no momento 
em que for requerido o registro do Empreendimento Individual 
de Responsabilidade Limitada e a parte em numerário deve 
encontrar-se depositada em instituição de crédito à ordem do 
titular do estabelecimento. 

§ 2o O depósito referido no § 1o deve ser realizado em conta 
especial, que só poderá ser movimentada após o registro 
definitivo do Empreendimento Individual de Responsabilidade 
Limitada no Registro Público de Empresas Mercantis. 

§ 3o O depositante poderá levantar o depósito referido no § 1o 
se o registro da constituição do Empreendimento Individual de 
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Responsabilidade Limitada não for pedido no prazo de três 
meses a contar do depósito. 

§ 4o Na integralização de capital mediante bens, o pedido do 
registro deve ser instruído com a descrição pormenorizada de 
cada um deles, bem como de sua avaliação, por técnico 
especializado. 

§ 5o Não se admite a constituição de Empreendimento 
Individual de Responsabilidade Limitada com capital a 
integralizar. 

§ 6o Na integralização do capital, o titular de Empreendimento 
Individual de Responsabilidade Limitada responde, pelo prazo 
de cinco anos a contar da integralização, com seu patrimônio 
pessoal e de forma ilimitada: 

I – pelas incorreções na avaliação dos bens transmitidos a 
título de domínio, posse ou uso; 

II – pela solvência dos créditos utilizados.  

§ 7o Não se admite contribuição mediante prestação de 
serviços. 

Seção IV 

Da Administração 

Art. 980-D. A adminsitração de Empreendimento Individual de 
Responsabilidade Limitada caberá, exclusivamente, ao seu 
titular. 

§ 1o Em casos excepcionais, poderá o titular nomear 
mandatários especiais para a prática de atos determinados 
relativos ao objeto do Empreendimento Individual de 
Responsabilidade Limitada que não possa praticar. 

§ 2o A nomeação de que trata o § 1o far-se-á mediante 
instrumento público a ser averbado à margem da inscrição do 
Empreendimento Individual de Responsabilidade Limitada no 
Registro Público de Empresas Mercantis. 

Seção V 

Da Responsabilidade do Titular de Empreendimento Individual 
de Responsabilidade Limitada 

Art. 980-E. Pelas dívidas resultantes de atividades 

compreendidas no objeto do Empreendimento Individual de 
Responsabilidade Limitada respondem apenas os bens 
pertencentes ao empreendimento. 

§ 1o O disposto no caput não afasta as normas relativas a 
responsabilidade previstas em leis especiais. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_4213 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-4605-A/2009 

17 

§ 2o O titular do Empreendimento Individual de 
Responsabilidade Limitada responderá com seu patrimônio 
pessoal na hipótese de aplicação de bens do Empreendimento 
Individual de Responsabilidade Limitada em benefício próprio 
ou de terceiro, devendo restituí-los ao empreendimento, com 
todos os lucros resultantes, ou pagar o equivalente em 
dinheiro, com todos os lucros resultantes e, se houver prejuízo, 
por eles também responderá. 

Seção VI 

Da Prestação de Contas  

Art. 980-F. Ao término de cada exercício anual, o titular do 
Empreendimento Individual de Responsabilidade Limitada 
procederá à elaboração de balanço patrimonial e de resultado 
econômico, bem como à indicação do destino dos lucros e 
resultados obtidos para o próximo exercício. 

Seção VII 

Da Remuneração pela Atividade 

Art. 980-G. O titular do Empreendimento Individual de 
Responsabilidade Limitada poderá retirar remuneração mensal 
pela atividade exercida, tendo por referência o trabalho 
desempenhado. 

Parágrafo único. A remuneração de que trata o caput não será 
paga em prejuízo do capital do empreendimento. 

Seção VIII 

Da Dissolução e Liquidação 

Art. 980-H. O Empreendimento Individual de Responsabilidade 
Limitada será extinto: 

I – pela vontade de seu titular; 

II – pelo término de seu prazo de duração; 

III – pela incorporação ou fusão; 

IV – pela cassação de autorização para funciomanto; 

V – pela falência; 

VI – pela anulação do ato constitutivo; 

VII – por morte de seu titular. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso VII, os herdeiros 
poderão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias designar um 
novo titular escolhido entre eles.” (NR) 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

O Empreendimento Individual de Responsabilidade Limitada é 

uma realidade na Europa desde a década de oitenta, conforme a Diretiva 

89/667/CEE, que a denomina de sociedade unipessoal. 

A regulamentação unionista veio na esteira do que já previam 

a Alemanha (desde 1980), a França (desde 1985) e Portugal (desde 1986). 

A figura também já existe no Chile, no Peru, no Paraguai, em 

El Salvador e na Costa Rica. 

Entendemos que, num momento como o atual, de crise 

financeira mundial, é preciso dinamizar e flexibilizar a atividade negocial, inclusive 

como forma de impulsionar a economia brasileira. 

Temos a certeza de que o presente projeto logrará grande 

êxito, a exemplo do que se deu com a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas e 

com a recente introdução, no ordenamento jurídico brasileiro, do 

microempreendedor individual (MEI). 

Essas são as razões que nos levam a apresentar o presente 

projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 31 de março de 2009. 

Deputado EDUARDO SCIARRA 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

 

PARTE GERAL 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_4213 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-4605-A/2009 

19 

 

LIVRO I 

DAS PESSOAS 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS PESSOAS JURÍDICAS 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: 

I - as associações; 

II - as sociedades; 

III - as fundações. 

IV - as organizações religiosas; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.825, de 

22/12/2003) 

V - os partidos políticos. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.825, de 22/12/2003) 

§ 1º São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento 

das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou 

registro dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.825, de 22/12/2003) 

§ 2º As disposições concernentes às associações aplicam-se subsidiariamente às 

sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste Código. (Primitivo parágrafo 

único renumerado pela Lei nº 10.825, de 22/12/2003) 

§ 3º Os partidos políticos serão organizados e funcionarão conforme o disposto 

em lei específica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.825, de 22/12/2003) 

 

Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a 

inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de 

autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações 

por que passar o ato constitutivo. 

Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas 

jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de 

sua inscrição no registro. 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

DO DIREITO DE EMPRESA 

 

TÍTULO I 

DO EMPRESÁRIO 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=490579&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=490579&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=490579&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=490579&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=490579&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=490579&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=490579&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=490579&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=490579&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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CAPÍTULO II 

DA CAPACIDADE 

 

Art. 972. Podem exercer a atividade de empresário os que estiverem em pleno 

gozo da capacidade civil e não forem legalmente impedidos. 

 

Art. 973. A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de 

empresário, se a exercer, responderá pelas obrigações contraídas. 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 980. A sentença que decretar ou homologar a separação judicial do 

empresário e o ato de reconciliação não podem ser opostos a terceiros, antes de arquivados e 

averbados no Registro Público de Empresas Mercantis. 

 

TÍTULO II 

DA SOCIEDADE 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se 

obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a 

partilha, entre si, dos resultados.  

Parágrafo único. A atividade pode restringir-se à realização de um ou mais 

negócios determinados. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DÉCIMA SEGUNDA DIRECTIVA DO CONSELHO DE 21 DE 

DEZEMBRO DE 1989 EM MATÉRIA DE DIREITO DAS SOCIEDADES 

RELATIVA ÀS SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

COM UM ÚNICO SÓCIO (89/667/CEE) 
 

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia e, nomeadamente, 

o seu artigo 54º, 

 

Tendo em conta a proposta da Comissão, 

 

Em cooperação com o Parlamento Europeu, 

 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social, 
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Considerando que é necessário coordenar, de modo a torná-las equivalentes, determinadas 

garantias que são exigidas, nos Estados-membros, às sociedades, na acepção do segundo 

parágrafo do artigo 58º do Tratado, a fim de proteger os interesses tanto dos sócios como de 

terceiros; 

 

Considerando que, neste domínio, por um lado, as Directivas 68/151/CEE e 78/660/CEE, com 

a última redacção que lhes foi dada pelo Acto de Adesão de Espanha e de Portugal, e a 

Directiva 83/349/CEE, com a última redacção que lhe foi dada pelo Acto de Adesão de 

Espanha e de Portugal, relativas à publicidade, validade das obrigações e invalidade da 

sociedade, bem como às contas anuais e às contas consolidadas, são aplicáveis ao conjunto 

das sociedades de capitais; que, por outro, as Directivas 77/91//CEE e 78/855/CEE, com a 

última redacção que lhes foi dada pelo Acto de Adesão de Espanha e de Portugal, e a 

Directiva 82/891/CEE, relativas à constituição e ao capital, bem como às fusões e às cisões, 

só são aplicáveis às sociedades anónimas; 

 

Considerando que, pela sua resolução de 3 de Novembro de 1986, o Conselho adoptou, em 3 

de Novembro de 1986, o programa de acção para as pequenas e médias empresas (PME); 

 

Considerando que as reformas introduzidas em algumas legislações nacionais, no decurso dos 

últimos anos, com o objectivo de permitir a existência de sociedades de responsabilidade 

limitada com um único sócio, deram origem a disparidades entre as legislações dos Estados-

membros; 

 

Considerando que é conveniente prever a criação de um instrumento jurídico que permita a 

limitação da responsabilidade do empresário individual, em toda a Comunidade, sem prejuízo 

das legislações dos Estados-membros que, em casos excepcionais, impõem a responsabilidade 

desse empresário relativamente às obrigações da empresa; 

 

Considerando que uma sociedade de responsabilidade limitada pode ter um único sócio no 

momento da sua constituição, ou então por força da reunião de todas as partes sociais numa só 

pessoa; que, enquanto se aguarda a coordenação das disposições nacionais em matéria de 

direito dos grupos, os Estados-membros podem prever certas disposições especiais, ou 

sanções, aplicáveis no caso de uma pessoa singular ser o único sócio de diversas sociedades 

ou quando uma sociedade unipessoal ou qualquer outra pessoa colectiva for o único sócio de 

uma sociedade; que o único objectivo desta faculdade é atender às particularidades 

actualmente existentes em determinadas legislações nacionais; que os Estados-membros 

podem, para esse efeito, e em relação a casos específicos, prever restrições ao acesso à 

sociedade unipessoal ou a responsabilidade ilimitada do sócio único; que os Estados-membros 

são livres de estabelecer regras para enfrentar os riscos que a sociedade unipessoal pode 

apresentar devido à existência de um único sócio, designadamente para garantir a liberação do 

capital subscrito; 

 

Considerando que a reunião de todas as partes sociais numa única pessoa, bem como a 

identidade do único sócio, devem ser objecto de publicidade de num registo acessível ao 

público; 
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Considerando que as decisões adoptadas pelo sócio único, na qualidade de assembleia geral 

de sócios, devem assumir a forma escrita; 

 

Considerando que a forma escrita deve ser igualmente exigida para os contratos celebrados 

entre o sócio único e a sociedade por ele representada, desde que esses contratos não digam 

respeito a operações correntes celebradas em condições normais, 

 

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA: 

 

Artigo 1º 

As medidas de coordenação prescritas pela presente directiva aplicam-se às disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-membros relativas às seguintes 

formas de sociedade: 

- no que se refere à Alemanha: 

die Gesellschaft mit beschraenkter Haftung, 

- no que se refere à Bélgica: 

la société privée à responsabilité limitée/de besloten vennootschap met beperkte 

aansprakelijkheid, 

- no que se refere à Dinamarca: 

anpartsselskaber: 

- no que se refera à Espanha: 

la sociedad de responsabilidad limitada, 

- no que se refere à França: 

la société à responsabilité limitée, 

- no que se refere à Grécia: 

p etaireia periorismenis efthynps 

- no que se refere à Irlanda: 

the private company limited by shares or by guarantee, 

- no que se refere a Itália: 

la società a responsabilità limitata, 

- no que se refere ao Luxemburgo: 

la société à responsabilité limitée, 

- no que se refere aos Países Baixos: 

de besloten vennootschap met beperkte aansprakelijkheid, 

- no que se refere a Portugal: 

a sociedade por quotas, 

- no que se refere ao Reino Unido: 

the private company limited by shares or by guarantee. 

 

Artigo 2º 

1. A sociedade pode ter um sócio único no momento da sua constituição, bem como por força 

da reunião de todas as partes sociais numa única pessoa (sociedade unipessoal). 

2. Enquanto se aguarda uma coordenação das disposições nacionais em matéria de direito dos 

grupos, as legislações dos Estados-membros podem prever disposições especiais ou sanções 

aplicáveis: 

a) Quando uma pessoa singular for o sócio único de várias sociedades, ou 
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b) Quando uma sociedade unipessoal ou qualquer pessoa colectiva for o sócio único de uma 

sociedade. 

 

Artigo 3º 

Quando a sociedade se torne unipessoal por força da reunião de todas as partes sociais numa 

única pessoa, tal facto, bem como a identidade do sócio único, deve ou ser indicado no 

processo ou transcrito no registo, nos termos dos nos 1 e 2 do artigo 3º da Directiva 

68/151/CEE, ou ser transcrito num registo mantido na sociedade e acessível ao público. 

 

Artigo 4º 

1. O sócio único exerce os poderes atribuídos à assembleia geral de sócios. 

2. As decisões adoptadas pelo sócio único no domínio a que se refere o nº 1 devem ser 

lavradas em acta ou assumir a forma escrita. 

 

Artigo 5º 

1. Os contratos celebrados entre o sócio único e a sociedade por ele representada devem ser 

lavrados em acta ou assumir a forma escrita. 

2. Os Estados-membros podem decidir não aplicar o disposto no número anterior às operações 

correntes celebradas em condições normais. 

 

Artigo 6º 

As disposições da presente directiva são aplicáveis nos Estados-membros que permitam a 

existência de sociedades unipessoais, na acepção do nº 1 do artigo 2º, também em relação às 

sociedades anónimas. 

 

Artigo 7º 

Um Estado-membro pode decidir não permitir a existência de sociedades unipessoais no caso 

de a sua legislação prever a possibilidade de o empresário individual constituir uma empresa 

de responsabilidade limitada com um património afecto a uma determinada actividade desde 

que, no que se refere a essas empresas, se prevejam garantias equivalentes às impostas pela 

presente directiva bem como pelas outras disposições comunitárias aplicáveis às sociedades 

referidas no artigo 1º 

 

Artigo 8º 

1. Os Estados-membros porão em vigor, antes de 1 de Janeiro de 1992, as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente 

directiva. Desse facto informarão a Comissão. 

2. No que se refere às sociedades já existentes em 1 de Janeiro de 1992, os Estados-membros 

podem prever que as disposições da presente directiva só se apliquem a partir de 

1 de Janeiro de 1993. 

3. Os Estados-membros comunicarão à Comissão o texto das principais disposições de direito 

nacional que adoptem no domínio regido pela presente directiva. 

 

Artigo 9º 

Os Estados-membros são destinatários da presente directiva. 

 

Feito em Bruxelas, em 21 de Dezembro de 1989. 
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Pelo Comunidade 

O Presidente 

E. CRESSON 
 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

 

I - RELATÓRIO 

A proposição em apreço tem o objetivo de acrescentar, à Lei nº 

10.406, de 2002, o art. 985-A, de forma a tornar possível a criação de “empresa individual de 

responsabilidade limitada”. Esta seria constituída por um único sócio, pessoa natural, detentor 

da totalidade do capital e que apenas poderá figurar em uma única empresa dessa modalidade. 

É o que se lê no caput do art. 985-A proposto. 

O artigo que se acrescentará à norma em vigor, caso a proposição em 

apreço seja aprovada sem alterações, possuirá quatro parágrafos. 

O primeiro dispõe que a modalidade de empresa mencionada no caput  

também poderá resultar da concentração das quotas de outra modalidade societária num único 

sócio, quaisquer que sejam as razões dessa concentração. 

O parágrafo segundo prevê que a firma da empresa individual de 

responsabilidade limitada deverá ser formada pela inclusão da expressão “EIRL” após a razão 

social da empresa. 

O § 3º estabelece que somente o patrimônio social da empresa 

responderá pelas dívidas desta, não se confundindo em qualquer situação com o patrimônio 

pessoal do empresário, conforme descrito em sua declaração anual de bens entregue à 

Secretaria da Receita Federal da Fazenda. 

O § 4º, por sua vez, estabelece que se aplicam à empresa individual de 

responsabilidade limitada os dispositivos relativos à sociedade limitada, previstos nos arts. 

1.052 a 1.087 do Código Civil – isto é, da mesma Lei nº 10.406, de 2002, de que trata –, 

naquilo que couber e não conflitar com a natureza jurídica dessa modalidade empresarial. 

O art. 2º do Projeto de Lei nº 4.605, de 2009, aqui comentado, prevê 

que a lei dele resultante entrará em vigor após 180 (cento e oitenta) dias da sua publicação. 

De autoria do Deputado Marcos Montes, o projeto de lei aqui 

analisado foi distribuído às Comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio 

e de Constituição Justiça e de Cidadania, para apreciação conclusiva, nos termos do art. 24, II, 

do RICD. 
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No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

Ao projeto em comento foi apensado o Projeto de Lei nº 4.953, de 

2009, de autoria do Deputado Eduardo Sciarra. 

Esta última proposição tem o mesmo propósito do projeto de lei 

acima comentado, mas busca atingi-lo por meio de alteração distinta na mesma Lei nº 10.406, 

de 2002.  

Assim, seu art. 1º prevê que a Lei mencionada passará a viger com as 

alterações que detalha.  

No art. 44, cujo caput reza “são pessoas jurídicas de direito privado”, 

propõe-se adicionar o inciso VI para incluir, no gênero, a espécie “Empreendimentos 

Individuais de Responsabilidade Limitada (EIRL)”. 

Sem detalhar cada dispositivo da proposição, embora sendo-lhe fiel, 

as disposições adicionais incluem as seguintes determinações: 

1 – qualquer pessoa física que atenda ao disposto no art. 972 da Lei nº 

10.406, de 2002, poderá constituir um empreendimento individual de responsabilidade 

limitada (ERLI) (Art. 0980-A); 

2 – o patrimônio da ERLI é próprio e distinto do de seu titular (§ 1º, 

art. 980-A); 

3 – uma pessoa física só pode ser titular de um único ERLI, que será 

regido pelas normas previstas para os empresários individuais e, no que couber, para as 

sociedades limitadas. (§§s 1º e 2º do art. 980-A); 

4 – o ERLI será constituído mediante registro no Registro Público de 

Empresas Mercantis de sua sede, sendo sua inscrição por meio de requerimento que contenha 

diversas informações, devidamente listadas na proposição. O ERLI funcionará sob firma 

constituída pelo nome do titular, acrescida da expressão ERLI, e toda alteração do ato 

constitutivo deverá ser averbada à margem da inscrição original. É o que determinam o art. 

980-B e seus parágrafos e incisos; 

5 – o capital será realizado em moeda corrente ou em bens suscetíveis 

de avaliação pecuniária, devendo estar integralmente liberado no momento em que for 

requerido o registro. A parte do valor do capital em numerário deverá estar depositada em 
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instituição de crédito à ordem do titular do estabelecimento, e só poderá ser movimentada 

após o registro ou levantada pelo depositante caso o pedido de registro não for expedido no 

prazo de três meses da data do depósito. Caso o capital seja integralizado mediante bens, cada 

um deles deverá estar detalhadamente descrito no pedido de registro, que conterá, também, 

sua avaliação. Consta ainda da proposição a norma de não se admitir, na constituição de 

ERLI, capital a integralizar, ou sua integralização mediante prestação de serviços. Prevê, 

ainda, que o titular do ERLI responde, pelo prazo de cinco anos, com seus bens pessoais e de 

forma ilimitada, pelas incorreções na avaliação dos bens transmitidos a título de domínio, 

posse ou uso; são as determinações do art. 980-C e seus incisos e parágrafos. 

6 – a administração do ERLI caberá exclusivamente ao seu titular, 

que em casos excepcionais poderá nomear, mediante instrumento público a ser averbado à 

margem da inscrição do ERLI, mandatários para a prática de atos determinados;   

7 – a responsabilidade do titular, por dívidas resultantes de atividades 

compreendidas no objeto do ERLI, apenas incluirá seus bens pessoais nos casos em que 

houver aplicação dos bens do empreendimento em benefício pessoal ou de terceiros; nos 

demais casos, apenas os bens do próprio ERLI responderão por suas dívidas. São as regras 

contidas no art. 980-E e seus parágrafos. 

8 – anualmente, ao término do exercício, será elaborado o balanço 

patrimonial e de resultados econômicos, contendo a indicação do destino dos lucros e 

resultados obtidos. A remuneração mensal do titular, que terá como referência o trabalho 

desempenhado, não será paga em prejuízo do capital social. O ERLI poderá ser extinto de 

diversas maneiras, desde pela vontade do titular até pelo término do seu prazo de duração, ou 

por incorporação ou fusão, por cassação de autorização de funcionamento, falência ou 

anulação do ato constitutivo ou, ainda, pela morte do titular. Nesse último caso, os herdeiros 

poderão, no prazo de 180 dias, designar um novo titular escolhido entre eles. São essas as 

previsões estabelecidas nos arts. 980-F, 980-G e 980-H e seus incisos e parágrafos. 

O art. 2º da proposição sob análise prevê a entrada em vigor da lei 

dela resultante na data da sua publicação. 

É o relatório.  

II - VOTO DO RELATOR 

Meritórias as iniciativas tanto do deputado Marcos Montes quanto do 

deputado Eduardo Sciarra. Ambos, como se mostrou no Relatório, acima, buscam inserir no 

ordenamento jurídico nacional a figura do “empreendimento individual de responsabilidade 
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limitada”, ainda que o primeiro o denomine “empresa” e o segundo, “empreendimento”. 

Substantivamente, não há diferença entre as duas proposições. O que muda, comparando-se os 

dois projetos apensados, é, essencialmente, a forma.  

O primeiro, o Projeto de Lei nº 4.4.605, de 2009, limita-se a criar a 

possibilidade da constituição da ERLI, remetendo os detalhes da operação desse tipo de 

empresa à própria Lei nº 10.406, de 2002, “no que couber ou não conflitar”, enquanto o 

segundo desce a detalhes como, entre outros, os documentos necessários para o registro da 

ERLI, a nomeação de mandatário para dirigir a sociedade caso o titular não o possa fazer. 

As vantagens das proposições encontram-se listadas em suas 

respectivas justificações, que também se assemelham. Os pontos principais são facilitar a vida 

do pequeno empreendedor, inclusive tornando mais barata a constituição de empresa 

individual, por causa da maior simplicidade. É mencionada, na justificação, situação que é do 

conhecimento de todos os que lidam mais ou menos proximamente com empresas: o caráter 

fictício de muitas “sociedades limitadas”, nas quais um dos sócios é proprietário da quase 

totalidade das cotas, enquanto os demais apenas emprestam seus respectivos nomes para que a 

“sociedade” se possa constituir. 

Mostra-se, também, que há décadas a empresa individual de 

responsabilidade limitada já existe noutros países, alguns europeus, tais como Dinamarca, 

Portugal, França, Alemanha, Espanha, e outros mais próximos a nós, como o Chile. A 

experiência desses países, além disso, serve também de evidência de que a criação de tal 

modalidade de pessoa jurídica não traz prejuízos ao Fisco nem ao acompanhamento das 

atividades desses empreendimentos. 

Pelas razões apresentadas, optamos por apresentar um substitutivo 

que, exceto por alterar poucas palavras, é em tudo igual ao projeto de lei do Deputado Marcos 

Montes, que entendemos prever alterações legais que contemplam, plenamente, a proposição 

do deputado Eduardo Sciarra. Explicitamente, a alteração que se propõe, no primeiro, é a 

incorporação da sigla sugerida pelo segundo para caracterizar a empresa individual de 

responsabilidade limitada. Vale dizer, enquanto o projeto de lei do Deputado Marcos Montes 

caracteriza a empresa em tela como EIRL, entendemos que o deputado Eduardo Sciarra foi 

mais feliz, ao propor a sigla ERLI, de mais fácil pronúncia e memorização. Há, ainda, outra 

mudança, de forma a adequar a eventual lei ao novo nome da entidade responsável pela 

arrecadação federal, qual seja, a Receita Federal do Brasil. 
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Assim, pelas razões apresentadas, SOMOS PELA APROVAÇÃO 

DOS PROJETOS DE LEI Nº 4.605, DE 2209, E DO SEU APENSADO, PROJETO DE LEI 

Nº 4.953, DE 2009, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO QUE APRESENTAMOS. 

Sala da Comissão, em         de maio de 2009. 

Deputado GUILHERME CAMPOS 

Relator 
 

1º SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

Acrescenta art. 985-A a Lei nº 10.406, de 2002, para 

instituir a empresa individual de responsabilidade 

limitada e dá outras providências 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 985-A: 

“Art. 985-A. A empresa individual de responsabilidade limitada 

será constituída por um único sócio, pessoa natural, que é o titular da 

totalidade do capital social e que somente poderá figurar numa única 

empresa dessa modalidade. 

§ 1º A empresa individual de responsabilidade limitada também 

poderá resultar da concentração das quotas de outra modalidade 

societária num único sócio, independentemente das razões que 

motivaram tal concentração. 

§ 2º A firma da empresa individual de responsabilidade 

limitada deverá ser formada pela inclusão da expressão "ERLI" após 

a razão social da empresa. 

§ 3º Somente o patrimônio social da empresa responderá pelas 

dívidas da empresa individual de responsabilidade limitada, não se 

confundindo em qualquer situação com o patrimônio pessoal do 

empresário, conforme descrito em sua declaração anual de bens 

entregue à Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 4º Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade 

limitada os dispositivos relativos à sociedade limitada, previstos nos 

arts. 1.052 a 1.087 desta lei, naquilo que couber e não conflitar com 

a natureza jurídica desta modalidade empresarial.” (NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias de sua publicação oficial. 

 

Sala da Comissão, em         de maio de 2009. 

 

Deputado GUILHERME CAMPOS  

Relator 
 

Emenda ao Substitutivo do Relator ao Projeto de Lei nº 4.605, de 2009 

(Apenso o PL nº 4.953, de 2009) 
 

EMENDA ADITIVA Nº  01/09 
 

Acrescente-se o § 5º, com a redação adiante, ao art. 985-A a ser 
introduzido na Lei nº 10.406, de 10.1.2002, conforme art. 1º do Substitutivo: 

 
 
Art. 985-A. ..................................................................................... 

................................................................................................................ 
 

§ 5º Poderá ser atribuída à empresa individual de responsabilidade 
limitada, constituída para a prestação de serviços intelectuais de natureza 
científica, literária, jornalística, artística ou cultural, a remuneração 
decorrente da cessão de direitos patrimoniais de autor ou de imagem, 
nome, marca ou voz de que seja detentor o titular da pessoa jurídica, 
vinculados à atividade profissional.  

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

As proposições inovadoras, que inspiraram o Substitutivo, não se 
detiveram, entretanto, na necessidade de explicitar a extensão do objeto da 
prestação de serviços do profissional, que se organiza como empresa individual de 
responsabilidade limitada, com a finalidade de exercer profissão intelectual, de 
natureza científica, literária, jornalística, artística ou cultural. 

 
Ocorre que, ao lado da relação contratual decorrente da prestação de 

serviços a qualquer tomador, ou independente desta, também pode compor o objeto 
contratual ou integrar o faturamento da empresa a remuneração decorrente de 
direitos patrimoniais de autor ou da personalidade, tanto aqueles que já fazem parte 
do patrimônio jurídico do prestador, quanto aqueles que surgem em razão ou por 
extensão do exercício profissional contratado. 

 
A proteção de direitos autorais e dos direitos da personalidade, inclusive 

os direitos à própria imagem, nome, marca ou voz, cada vez ganha maior relevância 
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na doutrina, na jurisprudência e no direito positivo pátrios, não apenas nos casos de 
indenização civil, que já se multiplicam, mas também no campo profissional, 
passando a compor a remuneração a que o prestador possa fazer jus no exercício 
da profissão, ainda que se tratem de direitos autônomos entre si.  

 
Ocorre que, na generalidade do trabalho de natureza tipicamente 

intelectual, sempre há espaço para a criação de obras científicas, literárias, 
jornalísticas, artísticas ou culturais de que resultam direitos autorais, que não se 
confundem com aqueles direitos da prestação de serviços, propriamente dita.  

 
A sua vez, o exercício da profissão intelectual, mormente de cunho 

artístico, pode fazer-se acompanhar ou complementar-se com o uso de imagem do 
artista ou intérprete, por exemplo, nos eventos e shows, que mobilizam o grande 
público, ou na divulgação e marketing pelos meios de comunicação de massa.  

 
Muito apropriadamente, o renomado jurista Dr. Alberto Xavier, em artigo 

publicado na excelente coletânea Prestação de Serviços Intelectuais por Pessoas 
Jurídicas – Aspectos Legais, Econômicos e Tributários (São Paulo, MP Editora, 
2008, ps. 220/221), aborda a visão instrumental da personalidade jurídica, 
especialmente em matéria de sociedades de profissionais: 

 
“O objeto de sociedades profissionais não é tanto o exercício de 

atividade propriamente dito, que, via de regra, só pode ser realizado pela 
pessoa física do sócio, mas, sim, a atribuição originária a uma entidade 
jurídica dos direitos e obrigações patrimoniais resultantes do exercício da 
atividade, notadamente do direito à remuneração. (...) 

Toda a prestação de serviços – como trabalho que é (art. 594 do 
Código Civil), só pode ser realizada, por natureza, por pessoas físicas, 
sendo a pessoa jurídica um instrumento criado pelo direito para a 
imputação a um novo sujeito de direito de certos direitos, especialmente 
patrimoniais. (...) 

O que atrás se afirmou no que concerne à atividade profissional 
aplica-se igualmente aos direitos autorais. Com efeito, tais direitos 
(patrimoniais) podem ser atribuídos pelo seu titular a pessoa jurídica por 
ele constituída ao abrigo do artigo 49 da Lei nº 9.610, de 19.12.1998 
(LDA), segundo o qual os direitos de autor poderão ser total ou 
parcialmente transferidos a terceiros, por ele ou por seus sucessores, a 
título universal ou singular, pessoalmente ou por meio de representantes 
com poderes especiais, por meio de licenciamento, concessão, cessão ou 
por outros meios admitidos em direito. 

O que no mundo jurídico ocorre é que, com a constituição da 
sociedade simples, dotada de personalidade jurídica, as pessoas físicas 
dos profissionais atribuíram à nova entidade os direitos patrimoniais 
decorrentes da prestação de serviços ou decorrentes da cessão do direito 
ao uso de imagem, nome, marca ou som de voz. (...)” 
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Direitos autorais e direitos de personalidade, como foi dito, constituem 
acervos patrimoniais autônomos, que não se confundem com a prestação de 
serviços, em si. Nesses casos, consoante as práticas de mercado, o prestador, além 
de fazer jus à retribuição do seu trabalho artístico, também pode associá-lo aos 
direitos de imagem, nome, marca e/ou voz, ou obter em razão destes uma 
remuneração específica, independente, sendo, como são, igualmente passíveis de 
aquisição ou remuneração pelo tomador do trabalho, ou produtor de espetáculos e 
assemelhados. 

 
No momento em que se busca formalizar como pessoa jurídica a empresa 

individual de responsabilidade limitada, o novo formato legal que deverá doravante 
permear o interesse dos profissionais intelectuais, nada mais oportuno que explicitar 
as condições próprias, presentes na prestação de serviços dessa natureza, de tal 
sorte que a lei reconheça a possibilidade de o prestador usufruir, ao mesmo tempo, 
os direitos oriundos de seu trabalho e os de sua imagem, nome, marca ou voz, 
havidos ou não sob a mesma relação contratual com o contratante ou tomador – ou 
até em razão dela. 

 
Este o propósito da presente emenda, com a simples adição de parágrafo 

quinto ao dispositivo a ser introduzido no Código Civil Brasileiro, a teor das 
proposições em trâmite e do Substitutivo que, de forma competente, as consolida em 
texto unificado. 

 
 

Sala da Comissão, 27 de maio de 2009. 
 

Deputado ANDRÉ ZACHAROW 
 

PARECER À EMENDA APRESENTADA AO SUBSTITUTIVO DO RELATOR AOS 
PROJETOS DE LEI No 4.605, DE 2009, E Nº 4.953, DE 2009 

Emenda aditiva nº 1/09 

  

I - RELATÓRIO 

Tive a honra de relatar, nesta Comissão de Desenvolvimento 

Econômico, Indústria e Comércio, o Projeto de Lei nº 4.605, de 2009, que 

“acrescenta art. 985-A à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, para instituir a 

empresa individual de responsabilidade limitada e dá outras providências”.  Em meu 

parecer, defendi a aprovação do mencionado projeto de lei, assim como do projeto 

de lei apensado, de número 4.953, de 2009, na forma do substitutivo apresentado. 

Em 27 de maio do corrente ano de 2009, o nobre Deputado 

André Zacharow apresentou emenda ao referido substitutivo, propondo a adição de 

mais um parágrafo ao art. 985-A. 
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Conforme esta emenda, às propostas constantes do 

substitutivo acrescentar-se-á o § 5º, com a previsão de que “poderá ser atribuída à 

empresa individual de responsabilidade limitada, constituída para a prestação de 

serviços intelectuais de natureza científica, literária, jornalística, artística ou cultural, 

a remuneração decorrente da cessão de direitos patrimoniais de autor ou de 

imagem, nome, marca ou voz de que seja detentor o titular da pessoa jurídica, 

vinculados à atividade profissional.” 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Oportuna e bem vinda a emenda apresentada pelo Deputado 

André Zacharow. De fato, a inclusão da sua proposta torna o Projeto de Lei em tela 

claramente um importante instrumento de apoio à produção intelectual, sem 

restringir, em absoluto, o seu evidente papel de destaque em apoiar as atividades 

empresariais conduzidas individualmente. Com a proposta do nobre Deputado, não 

apenas milhares, talvez milhões de pequenas empresas serão beneficiadas. 

Acatamos, plenamente, a emenda do ilustre colega e, 

reconhecendo seus méritos, queremos também registrar que sua análise despertou, 

em mim, a ideia de que a emenda poderia ficar ainda melhor, ainda mais 

abrangente. 

Nesse sentido, proponho acatá-la, porém com pequena 

alteração em sua redação; se os insignes Parlamentares concordarem em aprovar a 

emenda com a redação que se apresenta abaixo, então não apenas intelectuais e 

artistas poderão constituir suas empresas e a elas transferirem seus direitos de autor 

e de imagem, mas também desportistas poderão fazê-lo. Vale lembrar, por 

desgastada que esteja, a antiga máxima segundo a qual a mente sã necessita de 

um corpo são! 

Pretendo, portanto, que à emenda seja dada a seguinte 

redação: “poderá ser atribuída à empresa individual de responsabilidade limitada, 

constituída para a prestação de serviços de natureza científica, literária, jornalística, 

artística, cultural ou desportiva, a remuneração decorrente da cessão de direitos 

patrimoniais de autor ou de imagem, nome, marca ou voz de que seja detentor o 

titular da pessoa jurídica, vinculados à atividade profissional.” Em síntese, exclui-se, 
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do texto, a palavra “intelectual”, pois já implícita nos trabalhos que menciona, e 

inclui-se, explicitamente, a palavra “desportiva”, para acomodar os casos 

mencionados, essencialmente dos atletas de destaque, seja tal distinção de 

expressão internacional ou apenas local!  

Desta forma, além de apoiar o desenvolvimento intelectual, 

estaremos também criando meios mais modernos e simples para apoiar o 

desenvolvimento do desporto nacional. 

Assim, SOMOS PELA APROVAÇÃO DA EMENDA Nº 1, DE 

2009, AO SUBSTITUTIVO ANTERIORMENTE APRESENTADO AOS PROJETOS 

DE LEI Nº 4.605, DE 2009, E Nº 4.953, DE 2009, NOS TERMOS DO 

SUBSTITUTIVO ORA ANEXADO.  

Sala da Comissão, em 24 de junho de 2009. 

Deputado GUILHERME CAMPOS  

Relator 

 

2º SUBSTITUTIVO AOS PROJETOS DE LEI Nº 4.605, DE 2009, E Nº 4.953, DE 
2009 

 

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, que “Institui o Código Civil”. 

 

O  Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º  Esta Lei acrescenta o art. 985-A à Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002, de modo a instituir a empresa individual de responsabilidade 

limitada, nas condições que especifica. 

Art. 2º  A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 985-A: 

“Art. 985-A. A empresa individual de 

responsabilidade limitada será constituída por um 

único sócio, pessoa natural, que é o titular da 

totalidade do capital social e que somente poderá 

figurar numa única empresa dessa modalidade. 

§ 1º A empresa individual de 
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responsabilidade limitada também poderá resultar da 

concentração das quotas de outra modalidade 

societária num único sócio, independentemente das 

razões que motivaram tal concentração. 

§ 2º A firma da empresa individual de 

responsabilidade limitada deverá ser formada pela 

inclusão da expressão "ERLI" após a razão social da 

empresa. 

§ 3º Somente o patrimônio social da 

empresa responderá pelas dívidas da empresa 

individual de responsabilidade limitada, não se 

confundindo em qualquer situação com o patrimônio 

pessoal do empresário, conforme descrito em sua 

declaração anual de bens entregue à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. 

§ 4º Aplicam-se à empresa individual de 

responsabilidade limitada os dispositivos relativos à 

sociedade limitada, previstos nos arts. 1.052 a 1.087 

desta Lei, naquilo que couber e não conflitar com a 

natureza jurídica desta modalidade empresarial.  

§ 5º  Poderá ser atribuída à empresa 

individual de responsabilidade limitada constituída 

para a prestação de serviços de natureza científica, 

literária, jornalística, artística, cultural ou desportiva a 

remuneração decorrente da cessão de direitos 

patrimoniais de autor ou de imagem, nome, marca 

ou voz de que seja detentor o titular da pessoa 

jurídica, vinculados à atividade profissional. (NR)” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, contados da data de sua publicação oficial. 

Sala da Comissão, em 24 de junho de 2009. 

Deputado GUILHERME CAMPOS 

                                    Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                          A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, 
em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente  o Projeto de Lei nº 
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4.605/2009, o PL 4.953/2009, apensado, e a Emenda apresentada ao Substitutivo,  
com substitutivo, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Guilherme Campos. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Edmilson Valentim - Presidente, Dr. Ubiali e João Maia - Vice-
Presidentes, Albano Franco, Edson Ezequiel, João Leão, José Guimarães, Jurandil 
Juarez, Laurez Moreira, Leandro Sampaio, Miguel Corrêa, Renato Molling, Vanessa 
Grazziotin, Elizeu Aguiar, Guilherme Campos e Moreira Mendes. 
 

Sala da Comissão, em 5 de agosto de 2009. 
 

Deputado EDMILSON VALENTIM 
Presidente 

                             

FIM DO DOCUMENTO 


